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Assunto:
a PROJETO DE LEI

^ DISPOSIÇÕES PRELIMINARES---------

Art. 1o - Esta Lei dispõe" sobre a proteção integral às famílias multiespécies.
/ N/T \:\ r: :

§ 1o Considera-se família multiespécie a comunidade formada por seres humanos e seus 
animais de estimação como entidade familiar.

'■ ;v\ j :4: \!\ VT !
§ 2o Consideram-se/ahimais de estimação os animais domésticos-Sélecionados para convívio
com o ser hümánó por razões^èJafeto, assistência Pu^^n^anhMa,^
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Art. 2o - Os ânimaisyde estimação, no âmbito das famílias multiespécies, têm assegurados 
os seguintes direitos fundamentais:

’N- ■< }-#
I - à vida, como direito inviolável, e à proteção contra a eutanásia ilegal e arbitrária;

II - à alimentação è à dessedentações adequadas;

III - a um abrjgo adequado, salubre e higiênico, capaz de protegê-lo da chuva, do vento, do
frio, do sol é do calor, com acesso a espaço suficiente para que possa exercer seu 
comportamento natural; J '< - ' '

,/i r'\-.

\IV - à saúde, inclusive/pelo acompanhamento médico-veterinário periódico e preventivo e 
pelo tratamento curativo imediato em caso de doença, de ferimento, de maus-tratos ou de 
danos psicológicos;

V - à limitação de jornada de trabalho, ao repouso reparador e à inatividade por tempo de 
serviço, economicamente sustentada, para os animais submetidos a trabalho;
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VI - à destinação digna, respeitosa e adequada de seus restos mortais;

VII - ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

VIII - ao acesso à justiça, para prevenção e/ou reparação dos danos materiais, existenciais 
e morais, aos seus direitos individuais e colétivòs.Ç]

c>%""
§ 1o Para os fins do incisoJ^^t^ãrtigo,'Admite-se a eutahásiãâe ãnimal de estimação, por 
meio de método tecnicamente' aceitável e cientificaméntef com provado, observados os 
princípios éticos aplicáveis,^apèriás quando o bem-estardq^animal.estiver comprometido de 

forma irreversível, sendo um meio de eliminar a dor o_ü-o. sofrimento dos animais, os quais 
não podem ser controladosjjorèméio 3e analgésicos, de sedâtivos ou de outros tratamentos.

- I' ”
§ 2° A liberdáde dos animais de estimação somente pode ser restringida pára atender as 
suas necessidades^é segurança, saúde e bem-estar. /

/ í a [ DÁ CONSTITUIÇÃO DAS FAMÍLIAS MULT1ESPÉCIES
* H L " < ' \
/, W ^ ] i- ■■
/ .■■ *■ . V -A f

Art. 3o - A constituição,da família multiespécie independe dá origem ou da forma como o 
animal de estimação'foi integrado à família, ressalvada a existência de anirnais oriundos do 
tráfico de animais silvestres ou de [criadores clandestinõsfqs qüaisfiãqadquirirão esse status
familiar. u '■

: I ■ AA.\ r----------- v------- ■ ......................................... .
I

§ 1o Os prõgrarrias Oficiais e privados de planejamento familiar incluirão temas sobre a 
paternidade responsável’de animais de estimação.
§ 2o Nos programai; oficiais de assistência à família serão criados mecanismos para coibir a 

violência e os màus-tratos contra animais no âmbito de suas relações.

§ 3o Nos programas referidos no parágrafo anterior serão também criados mecanismos para 
a prevenção da acumulação patológica de animais, que possa comprometer o bem-estar de 
todos os envolvidos e vulnerar direitos fundamentais humanos e animais.

\í : 7 1 AJ_A ii; i :
Art. 4o - É garantido endireito de ir e vir dos animais dé estimação no âmbito dos condomínios 

residenciais onde resida a sua família multiespécie, inclusive pelas áreas comuns, desde que 
isso não implique em riscos para a segurança dos demais condôminos e que os pais 
humanos do animal adotem as medidas recomendadas para garantir a higiene e a 
salubridade do local.
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§ 1o É vedada a proibição genérica, em convenção ou em regimento interno, de permanência 
de animais de estimação nas unidades autônomas dos condomínios, bem como a 
estipulação de condições abusivas que possam comprometer o regular exercício do direito 
previsto neste artigo.

§ 2o Os condomínios residenciais e comerciais /saó:;responsáveis pelos animais 
abandonados nos prédios.jsob süás governanças, indépehdèntémènte do tempo que ali se 
encontram, devendo prove-los^dê todos, os seus direitos/fundamentais,'até que possam ser 
resgatados ou adotados. ^^

vfc'- •• /
§ 3o Os condomínios residenciais e comerciais têm o deVer de comunicar às autoridades 
competentes ocorrência ou indícios de casos de maus-tratos a animais em suas unidades 
condominiais ou nas áreas comuns.

tv- ■f

\
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\ \/■

DO PODER FAMILIAR SOBRE ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO
; ; /■ v\ Ii \ ;

1 ■.i
Art. 5o - Os animais de,estimação Serão considerados filhos por afetividade e ficarão sujeitos 
ao poder fan^ijiaf. l XÔ: l&

§ 1o O poder familiar sobre osanimais de estimação competirá a um ou a ambos os cônjuges 
ou companheiros, considerando as relações de afetividade para com o animal, os interesses 
de cada um dos cônjuges ou companheiros, dos filhos*tiumànos do casal e também do 
próprio animal. 1 V ^

§ 2o O podér fámiliár/dòS: animais de estimação mantém-se com o cônjuge ou companheiro 
que os havia antes do casamento ou do início da união estável, ressalvada a possibilidade 
de alteração superveniente em função dos interesses dos cônjuges ou companheiros, dos 
filhos humanos do casal e do próprio animal.

i

/
t

§ 3o O poder familiar sobre os animais de estimação também poderá recair sobre outro 
membro da família, desde que maior e capaz, que- mantenha relações recíprocas de
afetividade com o animei.

V ■* Ví; : ;; : 1 ■ : , i ;

§ 4o Na dúvida ou na 'discordância sobre a titularidade do poder familiar sobre o animal, 
qualquer dos interessados poderá recorrer ao juiz para solução do desacordo.

§ 5o A mesma providência referida no parágrafo anterior é garantida quando houver 
divergência entre os pais humanos quanto ao exercício do poder familiar sobre os animais 
de estimação.

\

Câmara Municipal de Mesquita
Rua Arthur de Oliveira Vecchi, n° 260, Centro - Mesquita - RJ - CEP 26553-080 

Telefone: (21) 2796-2174 - Ramal: 36



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MESQUITA 

Gabinete do Vereador Roberto Emídio

§ 6o A separação judicial, o divórcio e a dissolução da união estável não alteram as relações 
entre pais humanos e seus animais de estimação, senão quanto ao direito, que aos primeiros 
cabe, de terem em sua companhia os segundos.

Art. 6o - Compete aos pais-humaiios, qualquer qué sejàratsúarsituação conjugal, o pleno 
exercício do poder familia^sODre^õs seus animais de'éstimâçao^ quê^consiste em:

J OY. . J Y
I - garantir-lhes os direitos previstosmo art. 10 desta Lei e.prevenir-lhes os maus-tratos;

V£;. ■ - ; ■ ' • i
II - dar nome e sobrenome aovánimal; ~

C:i

AIII - dirigir-lhès a criação |e exigir que lhes prestem obediência e respeito, sem infligir-lhes 
maus-tratos, cohsideradas as peculiaridades de cada espécie animal;

IV - exercer a guarda unilateral ou compartilhada;
' - Vi / \ | , ,

V - nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se o outro dos pais não lhe
sobreviver, ou ò sôbrewvo não puder exercer o poder familiar;

í,
5. ■\Á íVI - representá-lps judicial e extrajúdicialmente, nos atos da vida civil que forem compatíveis 

com a sua natureza; V\ J V...,; 'I
íiiiVI - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha;

VIII - administrar;patrimônio õü rendas què possarhíser^àtriÈuídos ao animal, inclusive 
. valores decorrentes/dè^decisõesjudiciais, em proveito exclusivo deste.

Parágrafo único - Aos. pais humanos que provarem não ter recursos materiais suficientes 
para garantir a saúde animal e arcar com os tratamentos veterinários nècessários, inclusive 
em relação aos . medicamentos prescritos, poderão recorrer ao Poder Público para a 
obtenção do auxílio necessário

.; r-- -;
M

rA,. . vi.- r. A

Art. 7o - Os pais humanos'do animal de estimação respondèm pelo dano por este causado, 
se não provarèm cuípa^âa'vítima õu força maior. fY ?

i.

§ 1o O animal que tiver patrimônio ou renda responde pelos prejuízos que causar, se as 
pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios 
suficientes.

§ 2o A indenização prevista no parágrafo anterior, que deverá ser equitativa, não terá lugar 
se privar do necessário o animal.
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Art. 8° - Se o pai ou a mãe humanos abusarem de sua autoridade, faltando aos deveres a 
eles inerentes, cabe ao juiz, requerendo alguma entidade de proteção animal, a Defensoria 
Pública ou o Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça reclamada pela segurança 
do animal, até suspendendo o poder familiar, quando convenha.

Parágrafo único - Suspende-se igualmente o exérçício do poder familiar sobre o animal de 
estimação ao pai ou à rpãe^umàhòs còndenados.porèéntehi^ irrecorrível, em virtude de 
crime de maus-tratos coriti-áfanimaiskv O

Vv:; •'... ...
Art. 9o - Perderá, por ato judiciãl^opoder familiar sobre seu animaLde.estimação o pai ou a 
mãe humanos que: I f- praticar maus-tratos contra ele ou vulnerar seus direitos fundamentais;

• ’■ Á\ 1lII - abandonar o animal, ainda que temporariamente;

III - incidir, reiterádamenté, nas faltas previstas no artigo.

7• ;

.7í
§ 1o A falta ou a carência ide recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda
ou a suspensão do poder familiar sobre animal de estimação. \

V 7 V'; •
A§ 2o Nas hipóteses previstas neste artigo, poderá ser concedida tutela provisória, 

suspenderidò o poder familiar até4inal decisão. " •.
' ;:k\> 'k>7> X * ■ 7\, 3 li' "7 - :

§ 3o A perda ou,a suspensão do poder familiar sobre o animal de estimação não exime o pai
ou a mãe humarios'de arcar com as despesas necêWária%#mahutenção do animal até que 

ele seja colocado em família substituta.

7, .Ví 4i\ ■ ■
Art. 10° - Ern casò de Separação, de divórcio ou de dissolução da uniãò estável, judicial ou 
extrajudicial, deverá'ser! acordado ou decidido sobre á guarda, unilateral ou compartilhada, 
dos animais de estimação, além de eventual direito de visitas e de pensão alimentícia
específica para a manutenção das necessidades do animal 

, ,7; f'7 7 />• ^
§ 1o t proibida a partilha de animais de estimação.

§ 2o São competentes òs juízos de família para decidir sobre o destino e os direitos do animal 
de estimação em caso cie separação, divórcio ou dissolução da união estável.

kl
§ 3o Os juízos de família contarão com médico veterinário, preferencialmente especializado 
em etologia ou psicologia animal, ou em área similar, que será previamente ouvido nos casos 
sobre a destinação dos animais de estimação.

7V-
7

r
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Art. 11° - Aos animais de estimação, no âmbito das famílias multiespécies, poderá ser 
constituído capital, ou destinados bens ou rendas específicos, visando a atender às 
necessidades decorrentes dos seus direitos fundamentais, especialmente no que se refere 
à saúde animal.

§ 1o O patrimônio animal, constituído na forma do cáput-deste artigo, será administrado por
quem detiver o poder familiar;ou% tutela, em proveitoexclusiVodoanimal.

'■ r ■ ■ ■' ' —

§ 2° Sempre que solicitadõs^élas autoridades competentes/os pais.humanos do animal, ou 
o seu tutor, deverão apresentàr contas da administração do^atrímônio animal.

§ 3o Também integrarão p patrimônio animal os valores decorrentes de decisão judicial 
condenatória ou,de pensãla alimentícia exclusivamente destinados ao animal

, \ ! | ■ í

§ 4° A constituição do patrimônio referido no caput poderá se dar por testamento, respeitados 
os preceitos da lei civil.

■ ■- V.i ,
§ 5o Em caso de morte do animal que possua patrimônio, os valores ou bens deixados 
poderão ser aplicados éríi benefício exclusivo da respectiva prole ou de outros animais

V

pertencentes à mesma família multiespécie, mantido ò dever de prestação de contas.
Aj V- U j :
77 wr\A ,J ys. 7 \

’ \ i ; DO PODER FAMILIAR SOBRE CÃES E GATOS
" “ ' ' ' ' ,

Art. 12° - Os pais humanos de cães e de gatos de estimação também deverão:

I - impedir sua fuga e telar às janelas e os vãos de prédios verticais e horizontais que possam
possibilitar sua queda ou escapada;

7’ jVi • ; ■ V'-
II - evitar ataque; ou agressão a humanos ou a outros animais, inclusive utilizando de
equipamentosquepossam prevenir essas ocorrências, sem infligir-lhes maus-tratos;

;'"7í

III - impedi-lo de provocar acidentes em residências, vias e lográdouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público;.

, ■ ! ' : ; \ \ j ■'

VI - conduzir os cães has vias públicas com guia, coleira e/ ou peitoral, de conformidade 
com seu porte, evitahdo-se expô-los a condições* ambientais inadequadas, que possam 
causar-lhes dor, ferimentos, insolação ou outros gravames;

V - coletar e destinar adequadamente as fezes de seu animal, quando em via pública;

VI - vacinar e desverminar regularmente o animal, observando o calendário ou cronograma 
de vacinações obrigatórias e mantendo a respectiva carteira de vacinação atualizada;
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VII - identificar adequadamente seu animal, com coleira que contenha, ao menos, o nome 
do animal e telefone ou outro meio de contato de seus pais humanos;

VIII - providenciar a esterilização cirúrgica do animal, quando recomendado o controle de 
natalidade. ■ ~ I1r-Yu, - *rj ^
§ 1o Sempre que possível, os pais'humanos deverão identificarseus cães e gatos por meio 
de microchipagem e proóejdêftao'registro do animalperante o"cartório competente.

\ .--M ''. v \ j. j y
§ 2o Aplica-se ao poder familiar^sobre cães e gatos o disposto no,capítulo precedente.

\ // / DAPAMÍLIA MULTIESPÉCIE COMUNITÁRIA
’■ \ [{ / ’ j ’

' '/A : '\*sf i\ I i ■.
- Éhtehde-sè\corjno família multiespécie comunitária a comunidade formada entre

os seres humanos/de,, urina determinada localidade e os animais de estimação que ali 
permaneçam em fazãò'de laços de afetividade e de dependência comunitárias, sem que

Art. 13°

haja a atribúição do poder familiar do animal a alguém em específico.
/ V f \. \ / .í;

§ 1° Para os fins desta Lei, entende-se por: ô
’ ! í/^k . .

I - animal comunitário: todo animal em situação de rua que,estabeleça com üma determinada 
comunidade laços de'dependêhcia e manutenção, émbora não .possua responsável único e
definido; iJ V'fe, ' t: ............. ■ «o

'i ' l
II - cuidador cpmupitáriò: toda pessoa física que protege, alimenta, fornece água, medica e 
busca realizar o s demais direitos fundamentais dos animais comunitários,

§ 2o Ressalvados, outros critérios definidos pela legislação local, estabelece-se a família 
multiespécie comònitáriàl quando o animal passar a residir na localidade, seja dócil com 
humanos e outros animais e não seja reivindicado por ninguém que se afirme seu pai ou mãe 
humanos ou seu tutor, r 4,

§ 3° O fato dé integrar. uma família multiespécie cõitiunítária nãp desqualifica o animal como 
de estimação, nem impede a sua adoção por família rhuítiespécie. ,

) ■ . _______________”

§ 4o Em toda famíliaijmultiespécie comunitáriâ deverá haver, ao menos, um cuidador 
comunitário responsável por fornecer, diariamente, comida e água ao animal comunitário, 
além de ministrar-lhe os medicamentos eventualmente necessários, podendo essas tarefas 
serem executadas em regime de rodízio entre os membros da família multiespécie 
comunitária.

'f

'——-/7
V

■ -A ■ ■ \

t
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§ 5o Todo animal comunitário terá direito a um abrigo adequado, salubre e higiênico, capaz 
de protegê-lo da chuva, do vento, do frio, do sol e do calor, com espaço suficiente, segundo 
as suas próprias características físicas, fornecido pela própria comunidade, em local de 
comum acordo.

§ 6o Os animais comunitários^ deverão ser cadàstradps^em? programas municipais de 
assistência às famílias rnultjéspéciés comunitárias, cõmpetindo aòs municípios garantir a sua 
esterilização cirúrgica, Vacinação e desvèfmiriajÇêcT^periócIièas, identificação por 
microchipagem e cuidados Vetèriríários preventivose oürativos.

3-,
V

/ tArt. 14° - Os municípios respondem pelos danos causados por animais comunitários,
' ‘ / ~ J' i l

ressalvada a culpa exclusiva da vítima ou de membro da própria comunidade, além de força
• '

; \ -if \\

Parágrafo único - Compete ao município o ônus da prova das situações de exclusão de 
responsabilidadè previstas no caput deste artigo.

l\" l-..
/ ( y. v " < -

\á V» ií- r
DISPOSIÇÕES FINAIS;

maior.

\\.
A!

í.U\ 3) Oi' \ i rn : ■■■] iipsun V\v;y>
Art. 15° - Constiturcrime privar ou restringir, sem jústa'câusa, a.libèrdade de locomoção de
animal de estimação nas áreas comuns de condomínios residenciais:

i / \
Pena - deténção, de 6'(spis) meses a 1 (um) ano, e multa.

.3311 V:: /y,-

\

13Art. 16° - ConstituLcrime impedir ou embaraçar a alimentação, a dessedentação ou os 
cuidados de saúde de ariimais comunitários, em situação de rua ou habitantes das áreas
comuns de condomínios:

í ;'.y Va:' j / ;
Pena - detenção, de 6.(seis) meses a 2 (dois) anos, e "multa. 

Parágrafo único - Se resultar em morte: v'v 3-' 1 1
'

t
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Art. 17° - Constitui crime abandonar animal de estimação: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
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§ 1o A pena é aumentada de um sexto a um terço se resulta em ofensa à integridade física 
do animal.

§ 2o A pena é aumenta da metade se ocorre a morte do animal.

Alt. 18° - Esse Projeto de J^éienífa em vigor na data da^sua püblicação.

- ví

. a.ví.v;
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